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ATA N° 07/2012
: COMITE DE TECNOLOGIA DA INFORMAGAO
REUNIAO REALIZADA EMC 19 DE JUNHO DE 2012, AS 10H

e

Aos dezenove _dias do més de junho de dojs mil e doze, as dez horas, na
sede do Tribunal Regional do Trabalho da 22 VRegiéo, no 20° andar, reuniram-se, sob a
Presidéncia da Coordenadora do Comité de Tecnologia da Informac&o, Excelentissima
Senhora Desembargadbra Jucirema, ‘Maria Godinho Gongalves, os Desembargadores
Paulo José Ribeiro Mota, Roberto Barros da Silva e os Servidores Telma Ferreira Rocha,
Diretora da Secretaria da Informagao, Nivaldo Catania, Diretor da Se\dreta,ria de
Ccéordenagéo Orgamentaria-e Financeira, ‘Adriana Marcellino, Diretora da Secretaria de
- Apoio Administrativo, Maria Inés Ebert Gatti,“ Diretora da’ Secretaria de Gestdo da
Informag&o Institucional, Enéas Fonseca Cicivizzo, Assessor da Presidéncia, Erman Mota
Barbosa Dias e Leandra Maria Leal de Sant’An‘na, representantes do NOCIeo de Gestso
Estratégica e Projetos, com a finalidade de discutir assuntos pertinentes ao Comité de -

‘Tecnologia da Informagao.

Ausente, justificadamente, por motivos pessoais, 0 Desembargador Pedro

Carlos Sampaio Garcia.

A reuniao ir)iciou com a Diretora’Te.Ima Rocha apresentando é’ necessidade
da aquisigéo de duag .impressoras térmicas para impressdo de cupons de votagao
eletrénica nos cargos eletivos do TRT. A Diretora informou que a compr? esté coberta
" pelo item 5 do quadro de investimentos do PDTI (equipamentos diversos). Diante disso; o )

Comité de Tl aprovou a aquisigdo em carater prioritario.

Foi também abordada a necessidade de contratagdo de empresa para
prestacdo de servico de manutengdo corretiva, assisténcia e suporte técnico para o

hardware da solugao de rede sem fio instalada no Ed. Sede. A contratacéo esta cobg

pelo item 55 do quadro de inVestimentos do PDTI (suporte/manutencéo de eduipam
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de rede wireless Sede). A Dlretora Adriana Marcellino mformou que as manutencdes sao
fundamentais e que atualmente em caso de quebra, tera que fazer o remanejamento dos
equamentos de um andar para o outro, ja que o contrato nio se encontra mais em
vigéncia devido ao seu término O Diretor Nivaldo Catania informou que esta contratagéo
ja esta dentro da programagao do or¢camento. O Comité de TI aprovou sem carater

prioritario, a contratacao da prestagao desse sefvigo.

A Desembargadora Jucirema Godinho questionou sobre o acompanhamento
das aquisicées ja aprovadas pelo Comité de TI, a ordem de prioridade e o estagio atual do
procedimento de compra/aquisi¢cado. Diante disso, a Diretora Telma Rocha fara um
lévantamento das atas para identificar quais aquisicbes foram aprovadas em carater
prioritario e passara as informagdes para o Nucleo de Gestdo Estratégica e Projetos —
NGEP para controle. Por sugestédo do Deéembargador Paulo José Ribeiro Mota, a lista de
prioridades sera atualizada na ata de cada reunidao do Comité de TI.

‘ O Desembargador Paulo José Ribeiro Mota sugeriu que nos despachos de
autorizacdo de aquisicdes deve constar se é prioritaria ou se pelo pros/seguimento. Os
processos de aquisicao classificados como prioritario. devem ter identificacdo na capa. O
mesmo ressaltou a necessidade de urgéncia na aprovagao do PDTI. Ficou definido que
no dia 27 de junho de 2012, é‘s 10:30 reunir-se-do os Desembargadores do Comité de TI
juntamente com Nivaldg Catania, Diretor da Secreta’riaﬁ de Coordenacédo Orcamentaria e

Financéira para discusséo sobre a versao atual do PDTI.

Foi abordad‘avpela Coordenadora do Comité dé :FI a questao da divulgacao
peld sife do Tribunal quanto a implantacio da assinatura digital em primeira instancia.
Ficou definido pelo Comité de Tl que a adogdo da. assinatura em Atas, Setencas e
Despachog devera ser obrigatéria. Para isso, o sistema preéisaré bloquear quaisquer
publlcag‘ao cujo documernito digital néo esteja no acervo. A Diretora Telma Rocha se
comprometeu a informar o impacto e da possibilidade desse bquuelo

Em seguida, o Assessor da Presidéncia, Enéas Fonseca Cicivizzo, tratou de

informar ao Comité de Tl que o Banco do Brasil fornecera 6.000 certificados digitais com



PODER JUDICIARIO FEDERAL
Tribunal Regional do Traba!ho 22 Reglao .

as leitoras e que, em caso de perda ou esqueceimento de senha, sera cobrado 50% do
valor para emissdo do 2° certificado. Esses 6.000 certificados seréo para todos os
magistrados e servidores. Face a essa doagéo, o C‘omité‘ de TI decidiu pela necessidade
de_reformulagéo do termo de referéncia da Ata de Registro de Precos para a aqUisig,éo de
Smart Card, Token e Leitora com o intuito de adequar as qUantidkades as pérspectivqs das
novas varas do PJe. Este Reglstro de Precos contmuara a valer sendo apenas para
aquisigcao do 2° certificado para magistrados e servidores que atuarao no PJe. Ficou

definido pelo Com|te de Tl que nio é de carater prioritario.

Na sequenc;a a reuniao foi encerrada.e, para copsta/f’%vrada a presente
ata assinada pelo Camité de Tecnologla da’Informacéao. ’
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